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ANÁLISE DOS NÍVEIS 
DE BEM-ESTAR 

DAS CRIANÇAS

Porquê estudar as condições de 
vida das crianças? Porquê sair 
da cidade de Lisboa e alargar, 

neste momento, a área geográfica de 
uma pesquisa já feita nesta matéria? 
Muito sucintamente, porque só conhe-
cendo efectivamente os contextos de 
vida da criança é possível propor, de-
fender e colaborar na implementação 
de políticas públicas consentâneas. 
Defendemos que o desenvolvimento 
global da criança precisa da imple-
mentação de políticas públicas, autár-
quicas, regionais, centrais; para isso é 

imperioso ouvir, estudar e analisar o 
que pensam as crianças, respeitando 
o que vem contemplado, na Conven-
ção sobre os Direitos da Criança1  nos 
Artigos 3º ponto 2, 12º ponto1 e 19º 
ponto 2 e subscrito por Portugal.

O conhecimento das condições 
de vida das crianças constitui matéria 
fundamental para que se possam de-
finir políticas mais consentâneas com 
as necessidades do crescimento, do 
desenvolvimento e da inserção social 
das crianças. Este conhecimento é in-

dispensável para uma definição apu-
rada de políticas de carácter sócio-
económico, que ajudem a criar me-
lhores condições de desenvolvimen-
to humano e a debelar as várias ca-
rências que atingem, ou possam atin-
gir, as crianças nas suas diversas fa-
ses de crescimento.

Para que exista bem-estar há que 
ter capacidades de desenvolver/re-
alizar actividades ou ser capaz 
de ter/realizar relacionamentos 
apropriados à idade e ao desen-

Pesquisa realizada em 
parceria entre o Insti-

tuto de Apoio à Crian-
ça (IAC), o Instituto Su-

perior de Economia e 
Gestão (ISEG), a Facul-

dade de Motricidade 
Humana (FMH), escolas 
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ca de Lisboa e a Direc-

ção Regional de Edu-
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do um Acordo de Coo-

peração conjunto.
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volvimento. Devemos ter em conta a 
criança na sua globalidade; as expe-
riências sociais não podem ser vistas 
como simples função da idade bioló-
gica ou da sua posição social (Ma-
lho, 2003)2 , sabendo-se também que 
para estudar a infância, como cate-
goria social autónoma que é segun-
do Philo (2000)3 , é necessário ter em 
conta as referências económicas lo-
cais. Além disso, o desenvolvimento 
do bem-estar da criança exige mais 
do que cuidados de saúde, inserção 
social dos seus pais, etc., exige tam-
bém “afecto, cuidados e tempo”4  de 
interacção com outros membros da fa-
mília. Como refere Sarmento (2003)5 
“Não é apenas das crianças que tra-
tamos quando tratamos das crianças” 
(op. cit., 16), tratamos também do nos-
so mundo, do nosso quotidiano, das 
instituições e serviços que criámos e 
recriamos.

Parece aceite como verdade no 
mundo ocidental que as políticas de 
desenvolvimento dos diferentes paí-
ses afectam directa e indirectamente 
o “bem-estar” das crianças como in-
divíduos de pleno direito, e não como 
membros de um agregado familiar. 
Apesar de ninguém negar que a fa-
mília continua a ser o principal con-
texto de vida das crianças, sabemos 
que vivemos num mundo em perma-
nente mudança e que estas vivem, 
agem e interagem em contextos/am-
bientes diversos, mais ou menos com-
plexos, onde se representam a si pró-
prias …”.

No ano lectivo de 2001/02, o IAC 
e o ISEG realizaram uma pesquisa já 
documentada6  em 86 escolas do 1º ci-
clo do ensino básico, da rede pública, 
da cidade de Lisboa, que aderiram 
ao nosso convite, sendo a população 
analisada constituída por 1859 crian-
ças, seleccionadas aleatoriamente, a 
frequentar os 3º e 4º anos de escola-
ridade e com idades compreendidas 

entre os 8 e os 14 anos. Os dados fo-
ram obtidos após aplicação de ques-
tionário auto-preenchido. Este traba-
lho visou uma primeira análise das 
condições de vida das crianças na 
cidade de Lisboa. O conhecimento 
das condições de vida das crianças 
constitui um pressuposto indispensá-
vel à definição de políticas de carác-
ter económico-social, que atingem e/
ou condicionam o desenvolvimento e 
inserção futura na vida activa de uma 
comunidade. 

A equipa (IAC/ISEG) que realizou 
essa primeira pesquisa decidiu alar-
gar o campo de estudo e, por isso, 
sentiu necessidade de convidar estru-
turas/serviços com responsabilidades 
na escolarização de crianças, surgin-
do assim algumas câmaras da área 
da grande Lisboa (Câmaras Munici-
pais de Amadora, Cascais, Lisboa, 
Loures, Oeiras, Odivelas e Sintra) e 
uma estrutura do Ministério da Edu-
cação, a Direcção Regional de Edu-
cação de Lisboa. Assim, nos anos lec-
tivos de 2004/05 e 2005/06 voltamos 
ao terreno para conversar com mais 
crianças de áreas geográficas diver-

sificadas no sentido de analisar os 
seus entendimentos sobre as suas vi-
das. Tal como anteriormente, a equi-
pa de entrevistadores (35 jovens es-
tudantes universitários em regime de 
voluntariado) foi seleccionada, for-
mada, orientada e acompanhada por 
técnicos do IAC. Foram estes jovens, 
com excepção do Concelho de Ama-
dora onde tivemos o apoio de profes-
sores da zona, e também o Concelho 
de Sintra, onde foram os técnicos da 
área da acção social e educação da 
própria Câmara que entrevistaram e 
conversaram com as crianças.

Tendo em conta os objectivos ge-
rais do primeiro trabalho IAC/ISEG a 
saber, a) a construção de uma base 
de dados que permitisse aferir os 
principais elementos que condicio-
nam o bem-estar das crianças, liga-
dos ao domínio da economia; b) a 
identificação dos factores associa-
dos às situações de pobreza/priva-
ção e c) a definição de linhas orien-
tadoras de projectos de intervenção 
no âmbito do combate à pobreza e 
à exclusão social das crianças, este 
segundo trabalho/pesquisa permitiu 
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o alargamento do estudo, um maior 
número de crianças abrangidas (5160 
com idades compreendidas entre os 7 
e os 15 anos), uma maior diversidade 
geográfica, (foram abrangidos sete 
concelhos) e um aumento do conteú-
do informativo. Assim, várias dimen-
sões foram abordadas: 

Parte I - Dados relativos ao agre-
gado familiar: a) pessoas que vivem 
com a criança; b) características só-
cio-económicas do agregado familiar; 
c) níveis de escolaridade e profissões 
dos pais e das mães e d) tarefas rea-
lizadas em casa pela criança.

Parte II - Dados relativos à crian-
ça: a) Escolaridade; b) Saúde, área 
relacionada com o bem-estar físico 
e psicológico (doenças, alimentação, 
acompanhamento médico, satisfação 
com a vida que tem); c) Habitação, 
analisa-se as condições de habita-
bilidade, tipo de casa, onde e com 
quem dorme, existência ou não de es-
paço verde próximo; d) Inserção so-
cial, abordam-se questões relaciona-
das com as rotinas de vida, ocupação 
dos tempos livres, independência de 
mobilidade, brincadeiras e jogos pre-
feridos e respectivos locais de acção 
e de desejo, interacção com os seus 
pares, percepção do espaço urbano 
e opinião sobre o mesmo.

Este projecto, realizado em par-
ceria, permitiu:

- Utilizar uma metodologia seme-
lhante; aplicação, por entrevista di-
recta, de um inquérito às crianças ale-
atoriamente seleccionadas para uma 
amostra representativa do conjunto 
de crianças da população escolar;

- Realizar um estudo comparati-
vo das condições de vida das crian-
ças que vivem em áreas geográficas 
diferenciadas;

- Continuar a identificação de in-
dicadores de bem-estar;

- Continuar a aferição do nível de 
pobreza/privação infantil das crian-
ças portuguesas.

Os resultados encontrados permi-
tem organizar uma base de dados so-
bre as condições de vida das crian-
ças, propor e definir políticas sócio-
educativas de apoio ao desenvolvi-
mento mais harmonioso das mesmas, 
permite-nos pensar melhor sobre a 
temática do bem-estar das crianças, 
segundo elas próprias.

A pesquisa já originou a publi-
cação “Um Olhar sobre a Pobreza 
Infantil - Análise das condições de 
vida das crianças” 7 onde se divulga 
os dados económico-sociais que re-
sultaram desta vasta pesquisa cientí-
fica destinada a “identificar as prin-
cipais variáveis que condicionam o 
bem-estar das crianças, consideran-
do estas a unidade privilegiada de 
observação” (op. cit., vii).

Em Portugal 
os estudos sobre 
a pobreza são re-
centes. Só depois 
de 1980 é que al-
guns vieram a 
público. Manue-
la Silva, sócia do 
Instituto de Apoio 
à Criança, pionei-
ra no trabalho de 
investigação so-
bre a problemá-
tica da pobreza 
infantil, partici-
pou no projecto 
promovido pela 
UNICEF “Pobre-
za e privação das 
crianças nos paí-
ses industrializa-
dos”, em que fo-
ram estudados 30 
países dos quais, 
Portugal. Desta 
investigação foi 
publicado (“ver-
são condensa-
da”) com apoio 

da UNICEF, Comité Português para 
a UNICEF, “A pobreza infantil em Por-
tugal”, em 1991. Neste trabalho, o 
objecto de estudo foi a “pobreza da 
criança”; a criança foi tida como uni-
dade de observação, e a família foi 
tida em conta, especialmente a situ-
ação das mães.

A grande novidade do actual pro-
jecto de investigação que hoje divul-
gamos e de outros estudos/pesqui-
sas em que a autora tem participa-
do quer como técnica no IAC quer 
individualmente, é a de que a unida-
de de análise, a “unidade de obser-
vação” 8 é a própria criança, sendo 
as crianças consideradas como “me-
diadoras de informação”(op.cit.,5). 
Esta pesquisa permitiu dar visibilida-
de “à voz das crianças”, visibilidade 



que foi alvo de interpretação, já que 
aqui aparece apenas “a voz do adul-
to (…) que se revela num discurso pre-
viamente interpretado” 9. Afirmamos 
“interpretação adulta” porque efecti-

vamente as crianças apesar de par-
ticiparem na pesquisa, responderam 
às questões que lhes foram coloca-
das, não foram parceiras na investi-
gação. O que fizemos foi adoptar o 
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2 Malho, Maria João (2003). A criança e a cidade, independência 
de mobilidade e representações sobre o espaço urbano, Lisboa, 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de 
Lisboa (dissertação de mestrado).
3 Philo, Chris (2000). The corner-stones of my world – editorial intro-
duction to special issue on spaces of childhood. In Hugh Matthews & 
Fiona Smith (Ed.), Childhood, London, SAGE, vol. 7(3), (243-256).
4 Phipps, Shelley (1999). Economics and the well-being of Canadian 
children in Canadian Economics Association, Vol. 32, nº 5, Novem-
ber (1135-1163).
5 Sarmento, Manuel Jacinto (2003). Imaginário e culturas da infância. Tex-
to produzido no âmbito do Projecto “As Marcas dos Tempos: a Intercul-
turalidade nas Culturas da Infância”, projecto POCTI/CED/49186/2002, 
financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia.
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tuto de Apoio à Criança, Lisboa.
7 Bastos, Amélia, Fernandes, Graça Leão, Passos, José & Malho, 
Maria João (2008). UM OLHAR SOBRE A POBREZA INFANTIL – 
Análise das condições de vida das crianças  II Série, nº 7, Colec-
ção Económicas, Edições Almedina.
8 Qvortrup, Jens (1999). A infância na Europa: novo campo de pes-
quisa social. Textos de trabalho, nº 1, Centro Documentação e In-
formação sobre a Criança, Instituto de Estudos da Criança, Univer-
sidade do Minho, Braga.
9 Soares, Natália Fernandes, Sarmento, Manuel Jacinto e Tomás, 
Catarina Almeida (2004). Research on childhood and children as re-
searchers: Participatory methodologies of social worlds of the chil-
dren. Instituto de Estudos da Criança da Universidade do Minho.
10 Piaget, Jean & Inhelder, Barbel (1997). A Psicologia da Criança, 
Porto, ASA, 1ª Edição. Ver nota 4.

ponto de vista das crianças, tentando 
interpretar e explicar as respostas da-
das pelas muitas crianças que aceita-
ram responder às nossas questões. A 
pesquisa tem validade científica, não 
obstante o referido, porque, como de-
fende Piaget & Inhelder10 , as crianças 
(que participaram neste estudo) per-
tencem a uma fase etária em que fa-
zem escolhas pensadas para além de 
estarem e serem capazes, sem gran-
des riscos, de compreender as ques-
tões e as solicitações que foram fei-
tas; corresponde a uma fase decisi-
va de desenvolvimento infantil e de 
“compreensão do mundo em que a 
criança vive e que a rodeia”.

No final deste ano civil serão en-
tregues às diferentes câmaras munici-
pais as bases de dados respectivas as-
sim como dados trabalhados.

Por outro lado, é sabido também 
que em Portugal continua a não exis-
tir bases de dados organizadas, ac-
tualizadas e em rede, sobre a situa-
ção social das nossas crianças. Jul-
gamos que esta pesquisa poderá con-
tribuir positivamente com alguma in-
formação , quer sobre as metodolo-
gias utilizadas, quer sobre a identifi-
cação de indicadores.
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